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1 DIREITO PROCESSUAL CIVIL

1.1 Ação monitória. Cédula de crédito bancário. Dívida líquida. Prescrição. Art. 206,

§5º, I, do Código Civil. Prazo quinquenal. Incidência.

A pretensão de cobrança, por meio de ação monitória, de dívida representada por

cédula de crédito bancário prescreve em cinco anos.

STJ,  REsp  1.940.966-SP,  Rel.  Min.  Ricardo  Villas  Bôas  Cueva,  Terceira  Turma,  por

unanimidade, julgado em 21/09/2021, DJe 27/09/2021. 

1.2  Ação  rescisória.  Prazo  decadencial.  Termo  inicial.  Inadmissão  de  recurso.

Ausência de má-fé processual.  Trânsito em julgado inicialmente reconhecido ou

última decisão sobre a controvérsia.

O  termo  inicial  do  prazo  para  ajuizamento  da  ação  rescisória,  quando  há

insurgência recursal da parte contra a inadmissão de seu recurso, dá-se da última

decisão a respeito da controvérsia, salvo comprovada má-fé.

STJ,  REsp  1.887.912-GO,  Rel.  Min.  Marco  Aurélio  Bellizze,  Terceira  Turma,  por

unanimidade, julgado em 21/09/2021, DJe 24/09/2021.
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1.3  Procuração  geral  para  foro.  Limitação  do  poder  de  receber  intimação.

Impossibilidade.  Art.  105  do  CPC/2015.  Penhora.  Intimação  pessoal.

Desnecessidade. Intimação do procurador constituído válida. Art. 841, §§ 1º E 2º,

DO CPC/2015.

Não é permitido ao outorgante da procuração restringir os poderes gerais para o

foro por meio de cláusula especial.

STJ, REsp 1.904.872-PR, Rel.  Min. Nancy Andrighi,  Terceira Turma, por unanimidade,

julgado em 21/09/2021, DJe 28/09/2021.

1.4 Cumprimento provisório de sentença. Multa e honorários advocatícios. Art. 520,

§  3º,  do  CPC/2015.  Depósito  judicial  do  valor.  Oferecimento  de  bem imóvel  em

substituição. Concordância do exequente. Necessidade.

No  cumprimento  provisório  de  decisão  condenatória  ao  pagamento  de  quantia

certa,  o executado não pode substituir  o depósito judicial  em dinheiro por bem

equivalente  ou  representativo  do  valor,  salvo  se  houver  concordância  do

exequente, como forma de se isentar da multa e dos honorários advocatícios com

base no art. 520, §3º, do CPC/2015.

STJ, REsp 1.942.671-SP, Rel.  Min.  Nancy Andrighi,  Terceira Turma, por  unanimidade,

julgado em 21/09/2021, DJe 23/09/2021.
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1.5 Homologação de acordo extrajudicial. Indeferimento. Decisão interlocutória de

mérito. Agravo de instrumento. Cabimento. Art. 1.015, II, do CPC.

A decisão que deixa de homologar pedido de extinção consensual da lide retrata

decisão interlocutória de mérito a admitir recorribilidade por agravo de instrumento,

interposto com fulcro no art. 1.015, II, do CPC/2015.

STJ, REsp 1.817.205-SC, Rel. Min. Gurgel de Faria, Primeira Turma, por unanimidade,

julgado em 05/10/2021.

1.6 Cumprimento de sentença. Ação coletiva. Substituição processual. Limitação do

número de substituídos.  Possibilidade.  Aplicação extensiva do art.  113,  §  1º,  do

CPC/2015.

Nas ações coletivas é possível  a  limitação do número de substituídos em cada

cumprimento de sentença, por aplicação extensiva do art. 113, § 1º, do Código de

Processo Civil.

STJ, REsp 1.947.661-RS, Rel. Min. Og Fernandes, Segunda Turma, por unanimidade,

julgado em 23/09/2021.

1.7 Cumprimento de sentença. Ação coletiva. Substituição processual. Limitação do
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número de substituídos.  Possibilidade.  Aplicação extensiva do art.  113,  §  1º,  do

CPC/2015.

Nas ações coletivas é possível  a  limitação do número de substituídos em cada

cumprimento de sentença, por aplicação extensiva do art. 113, § 1º, do Código de

Processo Civil.

STJ, REsp 1.947.661-RS, Rel. Min. Og Fernandes, Segunda Turma, por unanimidade,

julgado em 23/09/2021.

1.8  Ação civil  pública.  Ministério Público.  Legitimidade  ad causam. Cobrança de

taxa.  Associação  de  moradores.  Direito  individual  homogêneo  disponível.

Relevância social. Imprescindibilidade.

O Ministério Público possui legitimidade para promover a tutela coletiva de direitos

individuais homogêneos, mesmo que de natureza disponível, desde que o interesse

jurídico tutelado possua relevante natureza social.

STJ,  REsp  1.585.794-MG,  Rel.  Min.  Antonio  Carlos  Ferreira,  Quarta  Turma,  por

unanimidade, julgado em 28/09/2021, DJe 01/10/2021.

1.9  Execução  fiscal.  honorários  advocatícios.  Despacho  inicial.  Aplicação

subsidiária do art. 827, § 1° do CPC/2015.
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Na Execução Fiscal, quando não incluídos como encargo na CDA, os honorários

provisórios arbitrados no despacho do juiz que ordena a citação devem observar o

percentual estabelecido no art. 827 e não as faixas do art. 85, § 3°, ambos do Código

de Processo Civil/2015.

STJ, AgInt no AREsp 1.738.784-GO, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, por

unanimidade, julgado em 05/10/2021.

1.10  Relação  avoenga.  Ação  declaratória.  Falecimento  da  autora.  Cônjuge

supérstite. Sucessão processual. Ilegitimidade. Direito personalíssimo.

É  intransmissível  ao  cônjuge  sobrevivente  a  pretensão  de  ver  declarada  a

existência de relação avoenga com o de cujus.

STJ, REsp 1.868.188-GO, Rel.  Min. Ricardo Villas Bôas Cueva, Rel.  Acd. Min. Nancy

Andrighi, Terceira Turma, por maioria, julgado em 28/09/2021.

1.11  Liquidação  de  sentença  coletiva  proposta  por  associação.  Representante

processual  de  titulares  específicos  e  determinados.  Isenção  das  despesas

processuais a que faz a jus a associação. Não cabimento. Recolhimento prévio das

custas judiciais. Necessidade.

É devido o recolhimento inicial  de custas judiciais no âmbito de liquidação de  
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sentença  coletiva  genérica,  proposta  por  associação,  em  nome  de  titulares  de

direito material específico e determinado.

STJ,  REsp  1.637.366-SP,  Rel.  Min.  Marco  Aurélio  Bellizze,  Terceira  Turma,  por

unanimidade, julgado em 05/10/2021, DJe 11/10/2021.

1.12  Desistência  da  ação  após  a  citação  e  antes  da  contestação.  Honorários

advocatícios.  Cabimento.  Fixação.  Regra  geral  prevista  no  §  2º  do  art.  85  do

CPC/2015.

Em  caso  de  desistência  da  ação  após  a  citação  e  antes  de  apresentada  a

contestação,  é  devida  a  condenação  do  autor  ao  pagamento  de  honorários

advocatícios,  que  deve  observar  a  regra  geral  prevista  no  §  2º  do  art.  85  do

CPC/2015.

STJ,  REsp  1.819.876-SP,  Rel.  Min.  Ricardo  Villas  Bôas  Cueva,  Terceira  Turma,  por

unanimidade, julgado em 05/10/2021, DJe 08/10/2021.

1.13  Decisão interlocutória sobre prescrição. Agravo de instrumento. Sentença de

mérito  superveniente.  Interposição  de  apelação.  Perda  superveniente  do  objeto.

Inocorrência.

A prolação  de  sentença  objeto  de  recurso  de  apelação  não  acarreta  a  perda  
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superveniente  do objeto de agravo de instrumento pendente  de julgamento que

versa sobre a consumação da prescrição.

STJ, REsp 1.921.166-RJ, Rel.  Min.  Nancy Andrighi,  Terceira Turma, por  unanimidade,

julgado em 05/10/2021, DJe 08/10/2021.

1.14  Agravo de instrumento. Recurso julgado por maioria. Julgamento parcial do

mérito.  Reforma  da  decisão  agravada.  Aplicação  da  técnica  de  julgamento

ampliado. Art. 942, § 3º, II, do CPC/2015. Possibilidade.

Somente se admite a técnica do julgamento ampliado, em agravo de instrumento,

prevista no art. 942, § 3º, II, do CPC/2015, quando houver o provimento do recurso

por maioria de votos e desde que a decisão agravada tenha julgado parcialmente o

mérito.

STJ,  REsp 1.960.580-MT,  Rel.  Min.  Moura  Ribeiro,  Terceira  Turma,  por  unanimidade,

julgado em 05/10/2021, DJe 13/10/2021.

1.15  Litisconsórcio  ativo.  Cumulação  simples  subjetiva  de  pedidos.  Pedidos

autônomos e  independentes.  Interposição de  uma única  apelação pelo  vencido.

Provimento  parcial  do  recurso  que  atingiu  apenas  um  dos  litisconsortes.

Honorários  advocatícios  recursais  quanto  aos  pedidos  autônomos  dos  demais

litisconsortes.  Cabimento.
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Na cumulação simples subjetiva de pedidos, o provimento do recurso que apenas

atinge  o  pedido de  um dos  litisconsortes  facultativos  não  impede a  fixação de

honorários recursais em relação aos pedidos autônomos do demais litisconsortes,

que se mantiveram intactos após o julgamento.

STJ, REsp 1.954.472-RJ, Rel.  Min.  Nancy Andrighi,  Terceira Turma, por  unanimidade,

julgado em 05/10/2021, DJe 08/10/2021.

2 DIREITO ADMINISTRATIVO

2.1  Servidor  público.  Transferência.  Interesse  da  Administração.  Remoção  de

companheiro(a) servidor(a) público(a). Ato vinculado.

Havendo  remoção  de  um  dos  companheiros  por  interesse  da  Administração

Pública,  o(a)  outro(a)  possui  direito  líquido  e  certo  de  obter  a  remoção

independentemente de vaga no local de destino e mesmo que trabalhem em locais

distintos à época da remoção de ofício.

STJ,  RMS  66.823-MT,  Rel.  Min.  Mauro  Campbell  Marques,  Segunda  Turma,  por

unanimidade, julgado em 05/10/2021.

2.2  Proteção  de  pessoas  com  deficiência.  Acesso  a  informações  processuais.  
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Relatórios dos processos com medidas de segurança. Fornecimento pela serventia

judicial à Defensoria Pública. Obrigatoriedade.

A serventia judicial tem o dever de elaborar e fornecer à Defensoria Pública, na

proteção das pessoas com deficiência, relatórios dos processos em que há medida

de segurança sendo aplicada.

STJ,  RMS  48.922-SP,  Rel.  Min.  Og  Fernandes,  Segunda  Turma,  por  unanimidade,

julgado em 19/10/2021.
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